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Ficha	de	unidade	curricular		

	
Curso	de	Mestrado	

	
Unidade	curricular	
ANÁLISE	ECONÓMICA	DO	DIREITO	
	
Docente	responsável	e	respetiva	carga	letiva	na	unidade	curricular	(preencher	o	nome	completo)	
Professor	Doutor	Fernando	Araújo	
Professora	Doutora	Paula	Vaz	Freire	
	
Outros	docentes	e	respetivas	cargas	letivas	na	unidade	curricular	
(máximo	1000	caracteres)	
	
Objetivos	de	aprendizagem	(conhecimentos,	aptidões	e	competências	a	desenvolver	pelos	estudantes)	
Proporcionar	abordagens	aprofundadas	e	monográficas	aos	temas	da	vanguarda	científica,	fomentando	aptidões	de	
investigação,	de	análise,	de	crítica	e	de	debate	desses	temas,	de	forma	a	habilitar	os	participantes	a	tornarem-se	
protagonistas	do	progresso	teórico	nas	suas	áreas	de	especialização.	
	
Conteúdos	programáticos	
TEMA:	Análise	Económica	do	Direito	e	Direito	da	Regulação	
	
PROGRAMA	
I.	ANÁLISE	ECONÓMICA	DO	DIREITO:	CONCEITOS	FUNDAMENTAIS	

1.	Direito	e	criação	de	riqueza	
2.	Estrutura	jurídica	e	transações:	mercado,	contrato	e	empresa	
3.	Eficiência	e	justiça		

	
II.	INTRODUÇÃO	À	REGULAÇÃO	ECONÓMICA	

1.	Breve	análise	evolutiva	da	regulação	económica:	da	não	regulação	à	desregulação	
2.	Fundamentos	e	funções	do	Direito	da	Regulação	

2.1.	Ordenamento	constitucional	
Economia	de	mercado;	democracia;	Estado	social	
Legitimação	da	perspetiva	descentralizadora:	regulação	administrativa	e	 independência	das	
agências	reguladoras	

2.2.	 Função	 expressiva	 e	 função	 facilitadora	 do	 Direito	 da	 regulação:	 a	 lei	 como	 instrumento	 de	
institucionalização	 de	 valores	 jurídico-constitucionais	 e	 como	 instrumento	 de	 modelação	 do	
comportamento	social	

	
III.	TEORIAS	DA	REGULAÇÃO	

1.	Teorias	do	interesse	público	
1.1.	Paradigma	neoclássico	de	racionalidade	perfeita	e	de	concorrência	perfeita	
1.2.	Falhas	de	mercado	

Informação	imperfeita	
Externalidades	e	bens	públicos	
Falhas	de	concorrência	

2.	Teorias	do	interesse	privado	
2.1.	Captura	de	renda	(rent	seeking)	
2.2.	Teoria	económica	da	regulação	
2.3.	Grupos	de	interesse	
2.4.	Escolha	pública	

3.	Síntese	neoinstitucionalista	
3.1.	 Da	 perspetiva	 dos	 agentes	 da	 regulação	 à	 perspetiva	 da	 interação	 entre	 sistemas	 jurídico,	
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económico	e	político		
3.2.	Custos	de	transação	
3.3.	Custos	da	regulação:	falhas	de	intervenção	

	
IV.	ÂMBITO	E	FORMAS	DE	REGULAÇÃO	

1.	Regulação	nacional	e	supranacional	
2.	Regulação	setorial	e	transversal	
3.	 Instrumentos	 de	 regulação:	 “comando	 e	 controlo”;	 incentivos	 e	 penalizações;	 recomendações;	
consenso	

	
V.	REGULAÇÃO	DE	ALGUNS	SECTORES	DE	ATIVIDADE	ECONÓMICA	

1.	Regulação	das	indústrias	de	rede	
1.1.	Características	de	serviços	de	utilidade	pública	
1.2.	Regulação	de	monopólios	naturais:	regulação	de	preços	finais,	regulação	pelos	custos;	regulação	
por	incentivos;	regulação	do	acesso	
1.3.	Desregulação	das	indústrias	de	rede	

2.	Regulação	ambiental	
2.1.	Concepções	de	Pigou	e	de	Coase	
2.2.	 Metarregulação:	 Estado	 e	 agentes	 não	 estatais;	 conceito	 económico	 de	 sustentabilidade;	
contributo	da	regulação	por	nudges	

	
	
Demonstração	da	coerência	dos	conteúdos	programáticos	com	os	objetivos	da	unidade	curricular	
(máximo	1000	caracteres)	
	
Metodologias	de	ensino	(avaliação	incluída)	
-	Leituras	recomendadas	
-	Debate	
-	Exposição	de	temas	
-	Preparação	de	relatórios	
-Avaliação	de	relatórios	escritos	
	
Demonstração	da	coerência	das	metodologias	de	ensino	com	os	objetivos	de	aprendizagem	da	
unidade	curricular	
(máximo	3000	caracteres)	
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